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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 05/2018
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que há meses vem crescendo rumores e até admissão oficial de que o Chefe do Executivo intenciona obter valores para viabilizar a Administração Municipal colocando o SAAEB (Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro) em negociação;

Considerando que divulgou-se que empresas foram contratadas para analisar e fornecer avaliação em relação a autarquia municipal;
Considerando que a Administração Municipal tem como opção a privatização, terceirização e parceria nos serviços públicos, admitindo que o serviço autárquico passe de público para particular ou público/particular;
Considerando que o Inciso V, do Artigo 30 da Constituição Federal prevê que: “Compete aos Municípios: (...) V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local...”;
Considerando que o Inciso V, do Artigo 11 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro estabelece que “Compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local, tendo como objetivo o bem-estar de sua população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: (...) organizar e prestar, prioritariamente por administração direta ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local...”;
Considerando que o Inciso IX, do Artigo 11 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro impõe que “dispor sobre concessão, permissão e autorização de serviços públicos locais, fixando os respectivos preços”;
Considerando que o Inciso VII do Artigo 17 da L.O.M. de Bebedouro diz que “Compete à Câmara Municipal, com a sanção do prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do município, especialmente sobre: (...) VII - autorizar a concessão de serviços públicos”;
Considerando que o § 4º do Artigo 125 da L.O.M. prevê que “As concorrências para a concessão do serviço público deverão ser precedidas de ampla publicidade, mediante edital ou comunicado resumido”;
Considerando que o Artigo 10 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, assegura que:  “A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária”;
Considerando que a PPP (Parceria Público-Privada) uma entidade privada se compromete a oferecer serviços de infraestrutura, dividindo entre si as responsabilidades referentes ao financiamento, projeto, construção, operação e manutenção da infraestrutura, podendo a empresa ser remunerada tanto pela cobrança de tarifas diretamente aos usuários, quanto por pagamentos feitos a ela diretamente pelo governo
Considerando que na concessão, o particular assume um serviço de titularidade do Estado e passa a explorá-lo economicamente, em seu lugar, arcando com todos os encargos daí decorrentes; a Lei nº 8.987/95 estabelece que as concessões comuns de serviços públicos podem abranger ou não a execução prévia de uma obra pública para servir de suporte à prestação do serviço;
Considerando que no Poder Público, a terceirização passou a ser utilizada com a mesma inspiração do setor privado, uma vez que a eficiência dos serviços prestados pelo Estado estabelece maior responsabilidade, e não tendo a Administração Pública condições de prestá-los diretamente por motivos devidamente justificados e motivados, conferindo-os aos particulares;
Considerando que não há razões para que o SAAEB venha a passar por processo de PPP, concessão do serviço público, terceirização, ou por qualquer outra forma de transferência, vez que não se trata de autarquia deficitária;
Considerando que o SAAEB, durante seus 50 anos de fundação, nunca teve uma receita tão positiva quanto tem apresentado depois das leis de responsabilidades do Administradores Municipais, mantendo-se com superávit;
Considerando que o maior patrimônio do SAAEB são seus funcionários, que sempre se dedicaram com afinco nas tarefas que lhe são incumbida, razão pela qual a receita da autarquia é positiva;
Considerando que assim como algumas estatais (exemplo Banespa, Nossa Caixa, etc) a empresa manterá o quadro por pequeno espaço de tempo, vindo a impor PDV (plano de demissão voluntária), aposentadoria proporcional, mudança de regime para celetista, e até mesmo demissões;
Considerando que as tarifas praticadas são acessíveis a toda população e, com a mudança para a administração privada, e tendo a empresa particular interesse no lucro, fatalmente os preços do consumo de água e tratamento do esgoto terá aumento abrupto;
Considerando que não há interesse público passar a administração para empresa privada, residindo como única intenção no interesse do Chefe do Executivo, em rechear os cofres públicos com o valor que pretende receber;
Considerando que de todas as medidas voltadas para a modernização da gestão, em busca da eficiência, ética e transparência, a que se mostra mais efetiva é a valorização daquele que enfrenta no dia-a-dia incontáveis problemas, não apenas de remuneração, mas condições de trabalho, disponibilidade adequada de equipamento, fornecimento de medicamentos e insumos;
Requeremos ao Plenário, nos termos do parágrafo único do Art. 158 da Lei Orgânica do Município, que agende audiência pública para o próximo dia 29 de março de 2018, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, para se discutir a viabilidade da concessão do serviço público, terceirização, PPP (parceria público-privada) do SAAEB (Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro).
REQUEREMOS, ainda, que sejam enviados ofícios-convite ao Prefeito e ao Vice-prefeito; ex Prefeitos; ex Vice- Prefeitos; ex Presidentes da Câmara; ao SAAEB; ex Diretor do SAAEB; a APM; ao IMESB; à UNIFAFIBE; à ACIAB, aos Sindicatos de classes; às associações de bairros; ao Ministério Público local; aos Conselhos Municipais da Cidade; à ADEBE; à 87ª Subsecção da OAB; e, também, aos meios de comunicação da cidade, visando ampla divulgação e repercussão do evento junto à comunidade, para a livre participação de todos os interessados.

Bebedouro, 07 de fevereiro de 2018.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA
VEREADOR – Líder do MDB
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